Coletanea de Dispositivos Legais Federais aplicaveis ao Projeto Vale do Rio Pardo - SAM

Dispositivo legal ou normativo | Ano Disciplina Ementa
Constituicdo Federativa do Brasil 1988 Politica ambiental Titulo VIII - Da Ordem Social, Capitulo VI - Do Meio Ambiente
Lei 10.165 2000 Politica ambiental Dispde sobre a Politica Nacional de Meio Ambiente
Lei 9.795 1999 Politica ambiental Dispde sobre a educacdo ambiental, institui a Politica nacional de Educagdo Ambiental
Lei 7.804 1989 Politica ambiental Altera dispositivos das leis 6.938/81, 7.735/89, 6.803/80 e 6.902/81
Lei 7.797 1989 Politica ambiental Cria o Fundo Nacional de Meio Ambiente e da outras providéncias
Lei 6.938 1981 Politica ambiental E;sliggiéssbre a Politica Nacional de Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulagéo e
Decreto 6.792 2009 politica ambiental Altera e acresce dispositivos ao Decreto 99.274/90 para dispor sobre a composicéo e funcionamento
do CONAMA
5 . ) Estabelece diretrizes para as campanhas, ag¢des e projetos de Educacio Ambiental, conforme Lei no
Resolugdo CONAMA 422 2010 Politica ambiental 9.795, de 27 de abril de 1999, e da outras providéncias.
Altera o art. 32 da Lei n° 13.771, de 11 de dezembro de 2000, que dispde sobre a administracéo, a
Lei 18.712 2010 Recursos hidricos / Qualidade protecdo e a conservacgéo das dguas subterraneas de dominio do Estado e d& outras providéncias, e
: das aguas / Efluentes liquidos o art. 3 da Lei n° 15.082, de 27 de abril de 2004, que dispde sobre rios de preservagdo permanente e
da outras providéncias.
Estabelece a Politica Nacional de Seguranga de Barragens destinadas a acumulacéo de dgua para
Lei 12.334 2010 Recursos hidricos / Qualidade quaisquer usos, a disposicéo final ou temporéria de rejeitos e a acumulagéo de residuos industriais,
. das aguas / Efluentes liquidos cria o Sistema Nacional de Informagdes sobre Seguranca de Barragens e altera a redagéo do art. 35
da Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e do art. 40 da Lei no 9.984, de 17 de julho de 2000.
Recursos hidricos / Qualidade Dispde sobre a criagdo da Agéncia Nacional de Aguas - ANA, entidade federal de implementagéo da
Lei 9.984 2000 . P Politica Nacional de Recursos Hidricos e de coordenag&o do Sistema Nacional de Gerenciamento de
das &guas / Efluentes liquidos P P A
Recursos Hidricos, e d& outras providéncias.
Lei 9.966 2000 Recursos hidricos / Qualidade Dispde sobre a prevencéo, o controle e a fiscalizagédo da poluigdo causada por langamento de éleo e
’ das &guas / Efluentes liquidos outras substancias nocivas ou perigosas em aguas sob jurisdicao nacional e d& outras providéncias.
Recursos hidricos / Qualidade Institui a Politica Nacional de Recursos Hidricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de
Lei 9433 1997 das aguas / Efluentes liquidos Recursos Hidricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituicdo Federal, e altera o art. 1° da
g a Lei 8.001, de 13 de margo de 1990, que modificou a Lei 7.990, de 28 de dezembro de 1989.
Decreto 4613 2003 Recu’rsos hidricos / Qu’alld'ade Regulamenta o Conselho Nacional de Recursos Hidricos, e d& outras providéncias.
das &guas / Efluentes liquidos
Dispde sobre a especificacdo das sangdes aplicaveis as infracdes as regras de prevencao, controle
Decreto 4136 2002 Recursos hidricos / Qualidade e fiscalizag&o da polui¢do causada por lancamento de 6leo e outras substéancias nocivas ou
das &guas / Efluentes liquidos perigosas em aguas sob jurisdicdo nacional, prevista na Lei no 9.966, de 28 de abril de 2000, e d&
outras providéncias.
~ Recursos hidricos / Qualidade Dispde sobre condi¢des e padrdes de langamento de efluentes, complementa e altera a Resolugédo
Resolugio CONAMA 430 2011 das aguas / Efluentes liquidos 357 /2005 do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA
Resolucio CONAMA 397 2008 Recursos hidricos / Qualidade Altera inciso e tabela do artigo 34 da RC 357/05 que dispde sobre a classificagéo de corpos de
< das &guas / Efluentes liquidos aguas
Resolugdo CONAMA 396 2008 Recu’rsos hidricos / Qu’alld.ade Dispde sobre a classificagdo e diretrizes ambientais para o enquadramento de aguas subterraneas
das aguas / Efluentes liquidos
= Recursos hidricos / Qualidade Prorroga o prazo para complementagéo das condi¢bes e padrdes de langamento de efluentes,
Resolugdo CONAMA 370 2006 das aguas / Efluentes liquidos previsto no art. 44 da Resolugdo CONAMA 357/2005
Resolucio CONAMA 357 2005 Recursos hidricos / Qualidade Dispde sobre a classificagdo dos corpos de &gua e diretrizes ambientais para o seu enquadramento,
¢ das aguas / Efluentes liquidos bem como estabelece as condi¢des e padrées de langamento de efluentes, e dé outras providéncias
Resolugdo CONAMA 273 2000 Recu’rsos hidricos / Qu’alld.ade Dispde sobre prevencéo e controle da poluicdo em postos de combustiveis e servigos
das aguas / Efluentes liquidos
Lei 12.114 2009 Quallda,dle do Ar I,Emlssoes Cria o Fundo Nacional sobre Mudancga do Clima
atmosféricas / Ruidos
Lei 10.203 2001 Qualidade do Ar / Emissdes Da nova redacéo aos artigos 9° e 12 da lei 8.723/93, que dispde sobre a reducéo de emisséo de
) atmosféricas / Ruidos poluentes por veiculos automotores
Lei 8.723 1993 Quallda,dle do Ar I,Emlssoes Dispde sobre a reducéo de emisséo de poluentes por veiculos automotores e da outras providéncias
atmosféricas / Ruidos
Resolugdo CONAMA 433 2011 Quallda}dg do Ar /’Emlss()es Dispde sobre a inclus@o no Programa de Controle da Polui¢do do Ar por Veiculos Automotores-PROCONVE e
atmosféricas / Ruidos estabelece limites maximos de emisséo de ruidos para maquinas agricolas e rodoviarias novas
Qualidade do Ar / Emissdes Altera o art. 4° e art. 5°, caput e §1° da Resolugdo CONAMA n° 418, de 2009, estabelecendo novos
Resolugdo CONAMA 429 2010 . . prazos para o Plano de Controle da Polui¢ao Veicular e o Programa de Inspe¢éo e Manutencéo de
atmosféricas / Ruidos )
Veiculos em Uso
Dispde sobre critérios para a elaboragdo de Planos de Controle de Poluicéo Veicular - PCPV e para
Resolucio CONAMA 418 2009 Qualidade do Ar / Emissées a implantagdo de Programas de Inspecéo e Manutengdo de Veiculos em Uso - I/M pelos 6rgéos
< atmosféricas / Ruidos estaduais e municipais de meio ambiente e determina novos limites de emisséo e procedimentos
para a avaliacdo do estado de manutencéo de veiculos em uso.
Qualidade do Ar / Emissées Dispde sobre nova fase (PROCONVE L6) de exigéncias do Programa de Controle da Polui¢éo do Ar
Resolugdo CONAMA 415 2009 - o por Veiculos Automotores-PROCONVE para veiculos automotores leves novos de uso rodoviario e
atmosféricas / Ruidos . A
da outras providéncias.
Qualidade do Ar / Emissées Altera a resolugéo no 18, de 6 de maio de 1986, do Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA
Resolugdo CONAMA 414 2009 - o e reestrutura a Comissdo de Acompanhamento e Avaliagdo do PROCONVE-CAP, em seus
atmosféricas / Ruidos e P X )
objetivos, competéncia, composicéo e funcionamento
. o Prorroga o prazo para complementagéo das condi¢6es e padrdes de langamento de efluentes,
Resolugdo CONAMA 410 2009 Quallda,d_e do Ar /,Emlssoes previsto no art. 44 da Resolugdo n° 357, de 17 de margo de 2005, e no Art. 3 da Resolugéo n° 397,
atmosféricas / Ruidos N
de 3 de abril de 2008.
= Qualidade do Ar / Emissées Dispde sobre a nova fase de exigéncia do Programa de Controle da Polui¢do do AR por Veiculos
Resolugdo CONAMA 403 2008 atmosféricas / Ruidos Automotores - PROCONVE, para veiculos pesados novos
Resolugdo CONAMA 272 2000 Qualldﬁdg do Ar /’EmISSOeS Define novos limites maximos de emisséo de ruidos por veiculos automotores
atmosféricas / Ruidos
Resolugio CONAMA 256 1999 Qualidade do Ar / Emissées Estabelece regras e mecanismos para inspegédo de veiculos quanto as emissdes de poluentes e

atmosféricas / Ruidos

ruidos, requlamentando o Art. 104 do Cédigo Nacional de Transito




Dispositivo legal ou normativo

Ano

Disciplina

Ementa

Qualidade do Ar / Emissées

Estabelece, para os veiculos rodovidrios automotores, inclusive veiculos encarrocados,

Resolugdo CONAMA 252 1999 - o complementados e modificados, nacionais ou importados, limites maximos de ruido nas proximidades
atmosféricas / Ruidos " - = P o .
do escapamento, para fins de inspecgéo obrigatdria e fiscalizagéo de veiculos em uso
Resolugio CONAMA 251 1999 Qualld§d§ do Ar /’Emlssoes Estabele(?e (Zntenos, procedimentos e |IET'|IteS ma)flmos de opacidade da emisséo de escapamento
atmosféricas / Ruidos para avaliagdo do estado de manutengéo dos veiculos automotores do ciclo Diesel
Resolugdo CONAMA 242 1998 Qualld§d§ do Ar /’Emlssoes Estabelece limites maximos de emisséo de poluentes
atmosféricas / Ruidos
Resolugdo CONAMA 241 1998 Quallda’d_e do Ar I’Emlssoes Estabelece limites maximos de emissédo de poluentes
atmosféricas / Ruidos
Resolugdo CONAMA 229 1997 Qualld§d§ do Ar /’Emlssoes Regulamenta o uso de Substancias Controladas que destroem a Camada de Oz6nio
atmosféricas / Ruidos
Resolugdo CONAMA 227 1997 Quallda’d_e do Ar I’Emlssoes Regulamenta a implantagé&o do Programa de Inspe¢é&o e Manutencéo de Veiculos em Uso I/M
atmosféricas / Ruidos
Resolugdo CONAMA 226 1997 Qualld§d§ do Ar /’Emlssoes Estabelece limites maximos de emissdo de fuligem de veiculos automotores
atmosféricas / Ruidos
Resolugdo CONAMA 020 1996 Quallda’d_e do Ar I’Emlssoes Define itens de ag&do indesejavel, referente a emissdo de ruido e poluentes atmosféricos
atmosféricas / Ruidos
. Qualidade do Ar / Emissdes Determina que a implantacéo QOs Pro_grama}s de Inspeca? e Manutencgéo para Veiculos Au{omotores
Resolugdo CONAMA 018 1995 - o em Uso - I/M - somente poderé ser feita apés a elaboragédo de Plano de Controle de Poluicéo por
atmosféricas / Ruidos . . o N . N o
Veiculos em uso - PCPV - em conjunto pelos 6rgdos ambientais estaduais e municipais
Ratifica os limites maximos de emissé&o de ruido por veiculos automotores e o cronograma para seu
. - atendimento previsto na Resolucdo CONAMA 008/93 (art. 20), que complementa a Resolugdo
~ Qualidade do Ar / Emissées I . . X .
Resolugdo CONAMA 017 1995 - o 018/86, que institui, em carater nacional, o Programa de Controle da Poluicdo do Ar por Veiculos
atmosféricas / Ruidos S for o
Automotores - PROCONVE, estabelecendo limites maximos de emissdo de poluentes para os
motores destinados a veiculos pesados novos, nacionais e importados
Complementa a Resolugdo CONAMA 008/93, que complementa a Resolucéo 018/86, que institui, em
Qualidade do Ar / Emissdes carater nacional, o Programa de Controle da Poluicdo do Ar por Veiculos Automotores -
Resolugdo CONAMA 016 1995 . . PROCONVE, estabelecendo limites maximos de emisséo de poluentes para os motores destinados a
atmosféricas / Ruidos . L 3 ~ e
veiculos pesados novos, nacionais e importados, determinando homologag&o e certificagédo de
veiculos novos do ciclo Diesel quanto ao indice de fumaga em aceleracéo livre
Resolucio CONAMA 015 1995 Quallda'dle do Ar /,EmISSOES Estabelece npva chssﬁmagao de velcglos autolmotores, para ,0 comrlole de emisséo veicular de
atmosféricas / Ruidos gases, material particulado e evaporativa, considerando os veiculos importados
Resolucio CONAMA 013 1995 Qualldafd.e do Ar /’Emlssoes Estabel_ecg prazo para o cadast[amento de empresas que produzam, importem, ez(pgrtem,
atmosféricas / Ruidos comercializem ou utilizem substancias controladas que destroem a camada de 0zénio
Ratifica os limites de emisséo, os prazos e demais exigéncias contidas na Resolugdo CONAMA
018/86, que institui 0 Programa Nacional de Controle da Poluigdo por Veiculos Automotores -
~ Qualidade do Ar / Emissdes PROCONVE, complementada pelas Resolugdes CONAMA 03/89, 004/89, 06/93, 07/93, 008/93 e
Resolugao CONAMA 016 1993 atmosféricas / Ruidos pela Portaria IBAMA 1.937/90; torna obrigatério o licenciamento ambiental junto ao IBAMA para as
especificagdes, fabricagdo, comercializagdo e distribuicdo de novos combustiveis e sua formulagéo
final para uso em todo o pais
. o Complementa a Resolugdo 018/86, que institui, em carater nacional, o Programa de Controle da
= Qualidade do Ar / Emissdes S . Y o -
Resolugdo CONAMA 008 1993 - o Poluicéo do Ar por Veiculos Automotores - PROCONVE, estabelecendo limites maximos de emiss&o
atmosféricas / Ruidos . . L
de poluentes para os motores destinados a veiculos pesados novos, nacionais e importados
Resolucio CONAMA 007 1993 Quallda'dle do Ar /,EmISSOES Define _as diretrizes ba~5|cas e Radroes de emiss&o para o estabelecimento de Programas de
atmosféricas / Ruidos Inspecdo e Manutencéo de Veiculos em Uso - I/M
Qualidade do Ar / Emissdes Estabelece, para veiculos automotores nacionais e importados, exceto motocicletas, motonetas,
Resolugdo CONAMA 001 1992 - . triciclos, ciclomotores, bicicletas com motor auxiliar e veiculos assemelhados, nacionais e
atmosféricas / Ruidos . L - . . = o
importados, limites méaximos de ruido com o veiculo em aceleragéo e na condi¢éo parado
Resolugdo CONAMA 008 1990 Quallda{d_e do Ar /’Emlssoes Dispde sobre padrdes de qualidade do ar, previstos no PRONAR
atmosféricas / Ruidos
Resolugdo CONAMA 003 1990 Quallda,dle do Ar I,Emlssoes Dispde sobre padrdes de qualidade do ar, previstos no PRONAR
atmosféricas / Ruidos
Resolugdo CONAMA 002 1990 Quallda{d_e do Ar /’Emlssoes Dispde sobre o Programa Nacional de Educago e Controle da Poluicdo Sonora - SILENCIO
atmosféricas / Ruidos
Resolugdo CONAMA 001 1990 Quallda,dle do Ar I,Emlssoes Dispde sobre critérios e padrdes de emisséo de ruidos, das atividades industriais
atmosféricas / Ruidos
= Qualidade do Ar / Emissdes Dispde sobre a criagado do Programa de Controle de Poluicdo do Ar por Veiculos Automotores -
Resolugdo CONAMA 018 1986 atmosféricas / Ruidos PROCONVE
Resolugio CONAMA 010 1984 Quallda,dle do Ar I,Emlssoes - Re§ojuga0 CONAMA 01,011984, de 26/09/1"?84 - "Dispde sobre medidas destinadas ao controle da
atmosféricas / Ruidos Poluicéo causada por Veiculos Automotores";
Lei 7.653 1088 Fauna Alltera a reda(;elloAdols artigos 18, 27, 33 e 34 da Lei 5.197/67, que dispde sobre a prote¢édo a fauna, e
da outras providéncias
Lei 7.584 1987 Fauna Acre_scAent_a paragrafo ao artigo 33 da Lei 5.197/67, que dispde sobre a protecéo a fauna, e dé outras
providéncias
Lei 5197 1967 Fauna Dispde sobre a protecéo a fauna e da outras providéncias
Resolugio CONAMA 394 2007 Fauna Estabel_ec_e 0s critérios para a determ_lnaga_o das espécies silvestres a serem criadas e
comercializadas como animais de estimacéo
Resolugdo CONAMA 009 1996 Fauna Estabelece corredor de vegetagao area de transito a fauna
Lei 11.428 2006 Flora Dispde sobre a protecéo e utilizagdo do bioma Mata Atlantica
Lei 11.284 2006 Flora Dispde sobre a gestdo de florestas publicas para produgéo sustentavel
Altera os arts. 10, 40, 14, 16 e 44, e acresce dispositivos a Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965,
Medida Provisoéria 2166-67 2001 Flora que institui o Cédigo Florestal, bem como altera o art. 10 da Lei no 9.393, de 19 de dezembro de
1996, que dispde sobre o Imposto Territorial Rural - ITR, e d& outras providéncias
Lei 7.875 1989 Flora Altera dispositivo (paragrafo Gnico do artigo 5°) da Lei 4.771/65 que dispde sobre o Cédigo Florestal
Lei 7.803 1989 Flora Altera a redacéo das alineas a, ¢, g e h do paragrafo tnico do artigo 2°, paragrafos 2° e 3° do artigo
: 16, caput do artigo 19, artigos 22, 44, 45 e 46 da Lei 4.771/65, e revoga as leis 6.535/78 e 7.511/86
Lei 12.651 2012 Flora Institui 0 novo Cédigo Florestal
Decreto 5.975 2006 Flora Regulamenta os artigos 12, 15, 16, 19, 20 e 21 da Lei 4.771/65 (Cddigo Florestal)
Decreto 750 1993 Flora D|§p_oe sobre o corte: a exploragaoﬂe a supressao de vege_taﬂgaq primaria ou nos estagios avangado e
médio de regeneracdo da Mata Atlantica, e d& outras providéncias.
Dispde sobre parametros béasicos para identificacéo e analise da vegetagao primaria e dos estagios
Resolugdo CONAMA 423 2010 Flora sucessionais da vegetagdo secundaria nos Campos de Altitude associados ou abrangidos pela Mata
Atlantica.
Resolugio CONAMA 417 2009 Flora Dispde sobre parametros basicos para definicdo de vegetagao primaria e dos estagios sucessionais

secundarios da vegetagdo de Restinga na Mata Atlantica e da outras providéncias.




Dispositivo legal ou normativo

Ano

Disciplina

Ementa

Define vegetagéo primaria e secundéria de regeneracéo da Mata Atlantica no Estado de Minas

Resolugdo CONAMA 392 2007 Flora .
Gerais
Resolugio CONAMA 388 2007 Flora Dispde so~bre a convahdzju;a_o das Resolugdes que definem a vegetacéo priméaria e secundéria de
regeneracdo da Mata Atlantica
Resolucio CONAMA 317 2002 Flora Regulamenta a Re.sol~ugao 27812001, que Eilspoe sobre o corte e exploragdo de espécies
ameacadas de extincéo da flora da Mata Atlantica.
— — - S <
Resolugio CONAMA 300 2002 Flora gg[r)riplemema 0s casos passiveis de autorizagéo de corte previstos no art. 2° da Resolugdo 278/
Resolugdo CONAMA 278 2001 Flora Dispde sobre corte e exploracéo de espécies ameagadas de extingdo da flora da Mata Atlantica
Resolugdo CONAMA 249 1999 Flora Define diretrizes para a Politica de Conservacéo e Desenvolvimento Sustentavel da Mata Atlantica
Esclarece que vegetacdo remanescente de Mata Atlantica abrange a totalidade de vegetagdo
Resolugdo CONAMA 003 1996 Flora priméria e secundaria em estagio inicial, médio e avancado de regeneragéo, com vistas a aplicagéo
do Decreto 750/93
Resolugdo CONAMA 010 1993 Flora Estabelece os parametros basicos para andlise dos estagios de sucessdo de Mata Atlantica
Preservacdo Permanente / ) < . ) A
Lei 7.754 1989 Unidades Conservagao / Esta.benlec.e medidas para protegdo das florestas existentes nas nascentes dos rios, e da outras
L . providéncias
Biodiversidade
Preservagdo Permanente /
Lei 6.902 1981 Unidades Conservagéo / Dispde sobre a criagdo de estagdes Ecoldgicas e Areas de Protegdo Ambiental
Biodiversidade
. Prgservagao Perman?nte/ Regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, I, Ill e VII da Constituicdo Federal, institui o Sistema
Lei 9.985 2000 Unidades Conservagéo / : . = . o
L . Nacional de Unidades de Conservagéo da Natureza e da outras providéncias
Biodiversidade
Prgservagao Perman?nte ! Regulamenta artigos da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, que dispde sobre o Sistema Nacional
Decreto 4340 2002 Unidades Conservagéo / 5 = . A
. . de Unidades de Conservagdo da Natureza - SNUC, e d& outras providéncias
Biodiversidade
Preservacdo Permanente /
Decreto 4339 2002 Unidades Conservagéo / Institui principios e diretrizes para a implementacéo da Politica Nacional da Biodiversidade
Biodiversidade
Preservacéo Permanente /
Resolugdo CONAMA 429 2011| Unidades Conservagéo / Dispde sobre a metodologia de recuperagéo das Areas de Preservacéo Permanente - APPs
Biodiversidade
Dispde, no ambito do licenciamento ambiental sobre a autorizagdo do 6rgédo responsavel pela
Preservagdo Permanente / administracé@o da Unidade de Conservacéao (UC), de que trata o § 3° do artigo 36 da Lei n® 9.985 de
Resolugdo CONAMA 428 2010 Unidades Conservagéo / 18 de julho de 2000, bem como sobre a ciéncia do 6rgéo responséavel pela administragdo da UC no
Biodiversidade caso de licenciamento ambiental de empreendimentos néo sujeitos a EIA-RIMA. Estipula critarios
para Zona de Amortecimento
Preservagdo Permanente / Dispde sobre os casos excepcionais, de utilidade publica, interesse social ou baixo impacto
Resolugdo CONAMA 369 2006 Unidades Conservagéo / ambiental, que possibilitam a intervengao ou supresséo de vegetagdo em Area de Preservagéo
Biodiversidade Permanente - APP
Preservagdo Permanente /
Resolugdo CONAMA 303 2002 Unidades Conservagéo / Dispde sobre parametros, defini¢des e limites de Areas de Preservacgéo Permanente
Biodiversidade
Preservagdo Permanente / - A N o < =
Resolucio CONAMA 302 2002 Unidades Conservagao / Dispde sppre os.pqrz.imetros, Qeflnlgoes e limites de Areas de Preservagdo Permanente de
BN reservatorios artificiais e o regime de uso do entorno
Biodiversidade
Determina a implantag&o de unidade de conservagéo de dominio publico e uso indireto,
~ preferencialmente Estagdo Ecoldgica, a ser exigida em licenciamento de empreendimentos de
Preservagdo Permanente / . . = . . L x
= ! ~ relevante impacto ambiental, como reparagdo dos danos ambientais causados pela destrui¢do de
Resolugdo CONAMA 002 1996 Unidades Conservagéo / . i 5 .
Biodiversidade florestas e outros ecossistemas, em montante de recursos néo inferior a 0,5 % (meio por cento) dos
custos totais do empreendimento. Revoga a Resolugdo CONAMA 10/87, que exigia como medida
compensatéria a implantacéo de estacéo ecolégica
Preservagdo Permanente / - T . < .
Resolugio CONAMA 012 1989 Unidades Conservagao / Dlspog sobre a proibi¢do de atividades em Area de Relevante Interesse Ecolégico que afete o
BN ecossistema
Biodiversidade
Preservagdo Permanente /
Resolugdo CONAMA 012 1988 Unidades Conservagéo / Dispde sobre a declaracéo das ARIEs como Unidades de Conservagéo para efeitos da Lei Sarney
Biodiversidade
Preservagdo Permanente /
Resolugdo CONAMA 011 1988 Unidades Conservagéo / Dispde sobre as queimadas nas Unidades de Conservacéo
Biodiversidade
Preservagdo Permanente /
Resolugdo CONAMA 010 1988 Unidades Conservagéo / Dispde sobre a regulamentagédo das APAs
Biodiversidade
Preservagdo Permanente / - I . . . . .
Resolugio CONAMA 002 1988 Unidades Conservagao / Dlspog sobre a proibicao Qe qualquer atividade que possa por em risco a integridade dos
L . ecossistemas e a harmonia da paisagem das ARIEs
Biodiversidade
Preservagdo Permanente / - ~ . = - . . -
Resolugio CONAMA 011 1987 Unidades Conservagao / Dlque spbre a declaracéo da Unidades de Conservacéo, vérias categorias e sitios ecol6gicos de
L relevancia cultural
Biodiversidade
Preservagdo Permanente /
Resolugdo CONAMA 004 1985 Unidades Conservagéo / Dispde sobre definicdes e conceitos sobre Reservas Ecoldgicas
Biodiversidade
Lei N° 12305 2010 Residuos solidos / Oleos e Insm_ulAa Politica Nacional de Residuos Sdlidos, altera a Lei no 9.605 / 1998 e da outras
graxas providéncias.
Resolugio CONAMA 416 2009 Residuos solidos / Oleos e Dlsppe sobre a prevencéo a degradac@o ambiental causada por pneus inserviveis e sua destinagéo
graxas ambientalmente adequada;
Resolugio CONAMA 404 2008 Residuos sélidos / Oleos e Estabele{ce crlteflps e diretrizes para o licenciamento ambiental de aterro sanitério de pequeno porte
graxas para residuos sdlidos urbanos
Resolugio CONAMA 401 2008 Residuos soélidos / Oleos e Estgbelece limites méaximos de chumbo, cadmio, e mercurio para pilhas e baterias no territério
graxas nacional
Resolugdo CONAMA 362 2005 qR;i'::os s6lidos / Oleos e Dispde sobre o Rerrefino de Oleo Lubrificante
Resolugio CONAMA 358 2005 Residuos solidos / Oleos e Dlsp.oen so.bre o tratamento e a disposi¢ao final dos residuos dos servigcos de saude e da outras
graxas providéncias
Resolugdo CONAMA 348 2004 qR;i'::os s6lidos / Oleos e Altera a Resolugdo CONAMA no 307 / 2002, incluindo o amianto na classe de residuos perigosos.
= ﬁesiduos sélidos / Oleos e Dispde sobre procedimentos e critérios para o funcionamento de sistemas de tratamento térmico de
2002 )
Resolugdo CONAMA 316 graxas residuos / Alterada pela RC 386/2006
Resolugdo CONAMA 313 2002 Residuos sclidos / Oleos e Dispde sobre o Inventario Nacional de Residuos Soélidos Industriais

graxas




Dispositivo legal ou normativo Ano Disciplina Ementa
= Residuos sélidos / Oleos e Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestdo dos residuos da construgéo civil /
2002
Resolugéo CONAMA 307 araxas Alterada pelas RCs 348/2004 e 431/2011
Resolugdo CONAMA 275 2001 s:s::os sdlidos / Oleos e Estabelece cédigo de cores para diferentes tipos de residuos na coleta seletiva
Resolugio CONAMA 258 1999 Residuos sélidos / Oleos e Determlna_ que~as empresas fabricantes e as importadoras dg pneurnaFlcos ficam obrigadas a coletar
graxas e dar destinacéo final ambientalmente adequadas aos pneus inserviveis
p o P Estabelece que pilhas e baterias que contenham em suas composi¢des chumbo, cadmio, merctrio e
5 Residuos soélidos / Oleos e N o ! - .
Resolugdo CONAMA 257 1999 raxas seus compostos, tenham os procedimentos de reutilizacéo, reciclagem, tratamento ou disposi¢do
9 final ambientalmente adequados
Resolugdo CONAMA 023 1996 5:3::03 sdlidos / Oleos e Regulamenta a importagéo e uso de residuos perigosos
Resolugio CONAMA 037 1004 Residuos sélidos / Oleos e Adqta defini¢ces e proibe a importagéo de regduo; perigosos - Classe | -em to_do o territério
graxas nacional, sob qualguer forma e para gualguer fim, inclusive reciclagem/reaproveitamento
Resolucio CONAMA 007 1994 Residuos sélidos / Oleos e Ado_ta defini¢cbes e proibe a importagéo de re5|_duo_s perigosos - Classcle.ll - em todo o territério
graxas nacional, sob qualquer forma e para qualguer fim, inclusive reciclagem";
Resolugio CONAMA 009 1093 Residuos sélidos / Oleos e Esta_ll_:velece definicdes e torna} obrigatério o recolhimento e destinagéo adequada de todo o 6leo
graxas lubrificante usado ou contaminado
Resolucio CONAMA 005 1093 Residuos sélidos / Oleos e E,stAabeIecAe defini¢oes, c_IassmcacaE) e procedimentos minimos para o gerenga_memo de rgs!duos
graxas sélidos oriundos de servigos de salde, portos e aeroportos, terminais ferroviarios e rodoviarios
= . Dispde sobre a regulamentag&o do artigo 2°, inciso VIII, da Lei 6.938/81 e cria a obrigatoriedade de
Recuperagéo de areas ~ = : )
Decreto 97.632 1999 degradadas apresentagdo de PRAD - Plano de Recuperacéo de Areas Degradadas para empreendimentos que
g se destinem a exploracdo de recursos minerais
= . Dispde sobre critérios e valores orientadores de qualidade do solo quanto & presenca de substancias
. Recuperagéo de areas o S - - ) )
Resolugdo CONAMA 420 2009 quimicas e estabelece diretrizes para o gerenciamento ambiental de areas contaminadas por essas
degradadas a P . -
substancias em decorréncia de atividades antropicas
Decreto 6.848 2009 Compensagéo ambiental Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto 4.340/02 para regulamentar a compensagéo ambiental;
Estabelece diretrizes aos 6rgdos ambientais para o célculo, cobranga, aplicagdo, aprovacéo e
= = . controle de gastos de recursos advindos de compensagao ambiental, conforme a Lei no 9.985, de 18
Resolugao CONAMA 371 2006 Compensagao ambiental de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservacao da Natureza - SNUC
e déa outras providéncias
Resolugdo CONAMA 010 1987 Compensacéo ambiental Dispde sobre o ressarcimento de danos ambientais causados por obras de grande porte
Lei 9605 1998 InfragGes e crimes ambientais Lei dos Cr|m6§ .Amblental.s - dispde §obre as san(;oe§ penais e aqmalnls_trahvas derivadas de
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e da outras providéncias
Lei 7.347 1985 InfragBes e crimes ambientais D|sC|pI|qa a agao civil pgblllca de responsa}bl!ldadg p([)r.danos,cqusado’s ao meio anjbljantg, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artistico, histérico, turistico e d& outras providéncias
Decreto 6686 2008 Infragdes e crimes ambientais Alter_a.e acresce dISpOISItIVOS. ao Decreto 6514/2008 que dispde sobre as infragdes e san¢des
administrativas ao meio ambiente
Decreto 6514 2008 Infragdes e crimes ambientais Dispde sobre as infragdes e san¢des administrativas ao meio ambiente
Decreto 3179 1999 Infragdes e crimes ambientais Reguklarr)er]ta alLei 9605/98 (F:nmes Amblentals) -.Dlspo_e sobre afespeuflcagag tAjas.san(;oes
aplicaveis as condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e da outras providéncias
Sitios arqueolégicos /
Lei 3.924 1961 Cavidades subterraneas / Dispde sobre os monumentos arqueolégicos e pré-histéricos;
Patriménio Historico e Cultural
. - Dispde sobre critérios para a caracterizagdo de atividades e empreendimentos agropecudrios
Sitios arqueologicos / P N o o N
= N A sustentaveis do agricultor familiar, empreendedor rural familiar, e dos povos e comunidades
Resolugdo CONAMA 425 2010 Cavidades subterraneas / L . ) ) I = = P
P tradicionais como de interesse social para fins de produgéo, intervengéo e recuperagéo de Areas de
Patriménio Historico e Cultural = L
Preservacéo Permanente e outras de uso limitado
Sitios arqueolégicos /
Resolugdo CONAMA 347 2004 Cavidades subterraneas / Dispde sobre a protecéo do patrimdnio espeleolégico
Patriménio Historico e Cultural
Sitios arqueologicos / N . = oA - -
Resolugio CONAMA 005 1987 Cavidades subterraneas / Dlsp_og so_bre o Programa Nacional de Proteg&o ao Patrimonio Espeleolégico, e dé outras
P providéncias
Patriménio Historico e Cultural
Sitios arqueologicos / Dispde sobre a declaragédo como sitios de relevancia cultural todas as Unidades de Conservagéo,
Resolugdo CONAMA 004 1987 Cavidades subterraneas / Monumentos Naturais, Jardins Botanicos, Jardins Zoolégicos e Hortos Florestais, criados a nivel
Patriménio Histérico e Cultural federal, estadual e municipal
Sitios arqueolégicos / Dispde sobre os procedimentos necessarios para obtengéo das licencas ambientais referentes a
Portaria IPHAN 230 2002 Cavidades subterraneas / poe SO P S P 168 N &
e aprecia¢do e acompanhamento das pesquisas arqueolégicas;
Patriménio Historico e Cultural
Sitios arqueolégicos /
Portaria IPHAN 07 1988 Cavidades subterraneas / Dispde sobre os procedimentos para prospeccoes e resgates arqueoldgicos
Patriménio Histérico e Cultural
Sitios arqueolégicos / N - R -
Instrug&o Normativa IPHAN 01 2003 Cavidades subterraneas / Dispde sobre a acessibilidade aos bens culturais iméveis acautelados em nivel federal, e outras

Patriménio Histérico e Cultural

categorias, conforme especifica.




